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Vivemos tempos complexos em que nos
pretendem fazer crer que todos estamos

sujeitos aos mesmos riscos e que havemos
todos de �car bem, no entanto a realidade
que os trabalhadores sentem é que se
acentuam as desigualdades e quem trabalha
vê degradadas as suas condições de vida e de
trabalho.

São tempos difíceis provocados pela
pandemia que geram incertezas quanto à
saúde de cada trabalhador, coincidindo num
momento em que ocorrem grandes
transformações no sector, decorrentes dos
processos de concurso das concessões de
transporte rodoviário de passageiros e que
colocam muitas incertezas quanto ao futuro
de quem trabalha no sector.

É um sector onde se tem veri�cado uma
desvalorização dos salários ao longo dos
anos. Cada vez mais os salários se
aproximam, ou já igualaram, o SMN – Salário
Mínimo Nacional.

Actualmente o salário base do motorista
(onde é 700€) signi�ca uma relação de 105%
do SMN, enquanto em 1999 era de 159%, ou
seja, para se manter a mesma relação
daquele ano, o salário base destes
trabalhadores, hoje, teria que ser mais de
1.100€.

Se a situação não for invertida, a regra num
curto espaço de tempo será o SMN passar a
vigorar para o Motorista de igual forma que
para um trabalhador indiferenciado, com um
agravante, de ter de permanecer preso à
empresa entre 11 a 12 horas para ganhar 8
horas de trabalho.

É o momento dos trabalhadores exigirem
todas as medidas para protegerem a sua
saúde, mas tem que ser também um
momento de se tomar consciência que, cada
vez, é mais explorado no seu trabalho e agir
conjuntamente com os Sindicatos da
FECTRANS/CGTP-IN, para mudar a situação
e melhorar as suas condições de vida,
defender e ampliar os seus direitos laborais e
defender os seus postos de trabalho.�
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Podemos dizer que o
aumento dos salários
é hoje uma imperativi-
dade nacional e, em
particular, no sector
privado rodoviário de
passageiros onde o
mesmo tem perdido
valor ao longo de vári-
os anos relativamen-
te ao SMN – Salário
Mínimo Nacional.

Tomemos como exem-
plo o ano de 1999,
data em que foi con-
seguido o último acor-
do nos valores salari-
ais e que foi seguido
de um intervalo longo
sem qualquer acordo,
em que vigorou a von-
tade patronal.

Na comparação entre
o s s a l á r i o s d o s
motoristas e o SMN,
verificamos uma forte
desvalor ização dos
s a l á r i o s d e s t e s
profissionais.

A desvalorização dos
salários e dos direi-
tos dos trabalhado-
res, como o passado
recente nos demons-
trou, só contribui
para que os proble-
mas na sociedade se
agravem.

Os salários precisam
de c resce r pa ra
aumentar o poder de
compra perdido pelos
t r a b a l h a d o r e s e
deste modo, se dina-
mizar o mercado
interno, dando assim
um forte contributo
para que o País saia
da crise económica
decorrente da situa-
ção pandémica que o
Mundo atravessa.

É PRECISO VALORIZAR OS SALÁRIOS
Evolução do Salário Mínimo

e do Salário do Motorista
1999 2021

DIF

Salário: Escudos Euros Euros

* Mínimo Nacional 61300 305,80 € 665,00 € 359,20 € 117%

* Motorista Serviço Público 97 500 486,33 € 700,00 € 213,67 € 44%

Relação do Salário do Motorista para o
Salário Mínimo Nacional

159,035% 105,263%

Ou seja, o salário do Motorista em
1999 o s

, para os salários
de 700€.

alário do motorista de ser-
viço público correspondia a
159,03% do Salário Mínimo Nacio-
nal, enquanto em 2021 correspon-
de apenas a 105%

Se no sector os salários tivessem
crescido desde 1999, nos mes-
mos termos da inflação e se tives-
sem mantido a mesma relação de
então com o SMN, o salário base
do Motorista de Serviço Público
hoje teria que ser €1.119,88 .

Ora a realidade é muito diferente.
Hoje já temos diversas empresas em
que o salário base é igual ao SMN e
nas outras, os salários são cada vez
maismínimos.

O facto é que os salários no sector
privado rodoviário de passageiros
não tiveram um crescimento que
acompanhasse o salário mínimo e se

não forem revertidas as políticas rela-
tivas às remunerações dos motoris-
tas, muito rapidamente a realidade
neste sector será cada vezmaisSalá-
rio Mínimo Nacional, o que provo-
cará distorções entre as diversas
categorias profissionais.

Nesse sentido apresentamos um
caderno reivindicativo, com as princi-
pais questões que hoje se colocam
nas relações de trabalho e a partir das
quais, se criam as condições para a
renovação da Contratação Colectiva,
que valorize quem faz movimentar o
sector rodoviário de passageiros.�

O sector precisa de trabalhadores
valorizados e reconhecidos nas suas
competências e responsabilidades e
para isso necessita que haja a inver-
são desta realidade, pelo que é
necessário que, através da negocia-
ção colectiva, se inverta esta realida-
de, caso contrário agrava-se a situa-
ção que já hoje é notória, de falta de
trabalhadoresno sector.
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DEFENDER OS TRABALHADORES - Neste
contexto de pandemia que vivemos, e tendo em
conta que os trabalhadores dos transportes se
encontram permanentemente a assegurar
serv iços essenc ia is às popu lações, a
salvaguarda da saúde dos trabalhadores é um
imperativo.

Nenhum trabalhador deve deixar de cumprir com
as normas estabelecidas pelas autoridades de
saúde e não pode deixar de exigir que as
empresas cumpram com as suas obrigações de
distribuição dos equipamentos de protecção

indiv idual e medidas de protecção no
desempenho das funções, nomeadamente de
isolamento perante os utentes.

Como defendemos junto do governo, todos os
trabalhadores deveriam ser submetidos a testes
com regularidade de modo a evitar cadeias de
contágio, as empresas deveriam instalar
dispensador de gel nos veículos ou instalações
de espera e protecção do Motoristas com o
isolamento da cabina/habitáculo, porque são os
trabalhadores que mantêm as empresas a
funcionar e a saúde é um direito de todos.

Os trabalhadores não podem ser considerados
de primeira linha, quando é para exigir que
cumpram com as suas funções neste quadro de
pandemia e não ser considerados de primeira
linha quando se trata da sua protecção.

Defender a saúde de quem trabalha é também
lutar em defesa dos trabalhadores. �

Cada trabalhador deve ser um agente de
combate à COVID 19, desde logo não facilitando
na sua protecção e depois exigindo que nos
autocarros existam condições de protecção de
quem trabalha e de quem os utiliza.
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Novas concessões não podem pôr em causa

OS POSTOS DE TRABALHO E DIREITOS
A FRECTRANS e seus Sindica-
tos defendem que, no âmbito
dos concursos públicos em
curso para atribuição das con-
cessões de transporte rodoviário
de passageiros, os novos opera-
dores assumam os actuais tra-
balhadores com todos os direi-
tos laborais, incluindo a conven-
ção colectiva em vigor.

São os trabalhadores com a
s u a i n t e r v e n ç ã o e
organizados nos sindicatos
da FECTRANS no sector
p r i v a d o r o d o v i á r i o d e
p a s s a g e i r o s – S T R U P ;
STRAMM (Madeira) e STRUN -,
que conseguirão defender os
seus direitos.�

Tivemos já o caso COVIBUS
o n d e a m u l t i n a c i o n a l
TRANSDEV começou por não
querer assumir os trabalhadores
e os seus direitos e só a reacção
destes que, sem qualquer aviso,

paralisaram a actividade
num dia e, assim, conse-
guiram defender os seus
postos de trabalho e os
seus direitos.

Esta reivindicação, ao que se
conhece, foi acolhida no concur-
so da AML – Área Metropolitana
de Lisboa e o que já se passou
ou se está a passar nalguns con-
cursos, leva-nos a concluir que
poderemos estar perante uma
grande operação de limpeza de
trabalhadores e dos seus direi-
tos no sector.

Temos a caso da conces-
são em Cascais, ganha
pela empresa espanhola
MARTIN, que está, atra-
vés do site da Câmara
Municipal, a recrutar traba-
lhadores, demonstrando
assim que não pretende
assumir os trabalhadores
da SCOTTURB que operam no
concelho, o que conta com a
conivência da maioria do execu-
tivo maioritário.

Se aquilo que a FECTRANS e
seus Sindicatos defendem não
for atendido, podemos estar con-
frontados com a extinção de
milhares de postos de trabalho
que existem, em que os traba-
lhadores que têm contratação
coletiva, antiguidades, direitos

laborais, poderão vir a ser subs-
tituídos por contratos a começar
do zero e se possível, sem qual-
quer convenção colectiva.
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CADERNO REIVINDICATIVO

� Redução dos intervalos de
descanso para o limite máximo
de 2 horas;

� Redução da idade legal de reforma.

Limite do tempo de trabalho

Salários

Horário de Trabalho

� Passagem a efectivos de todos
os trabalhadores que ocupem
postos de trabalho permanentes;

� Redução do horário de trabalho
para 35 horas semanais/7
diárias;

� Garantia dos postos de trabalho
e dos direitos laborais no quadro
da mudança de operador no
âmbito dos concursos de
concessão que estão, ou venham
a decorrer.

� Fim da desregulação na
organização do trabalho, com o
cumprimento dos horários
diários e semanais.

� Aumento dos salários em 90€
por trabalhador, com o mínimo de
850€.

Combate à precariedade e defesa
dos postos de trabalho

Junta a tua à nossa voz e luta pela valorização
do trabalho e dos trabalhadores.�

Ao contrário do que se diz, nem todos vão ficar
bem, e os trabalhadores têm que defender os
seus interesses, entre os quais, o da melhoria dos
salários, da redução do horário de trabalho, e lutar
contra a sua desregulação, pela defesa dos pos-
tos de trabalho e pelo fim do trabalho precário.

Argumentam que tomam essa medida para prote-
ger os postos de trabalho, mas alguns meses
depois desse período, tal como fizeram logo no
início da pandemia, continuaram a rescindir con-
tratos com os trabalhadores com vínculos precári-
os.

A COVID 19 não pode ser mais um argumento
para justificar a existência de baixos salários. No
primeiro período de pandemia, tal como agora, as
entidades patronais passam para a segurança
social custos do trabalho, de modo a protegerem
os seus interesses.

Nesse sentido, a FECTRANS enviou às associa-
ções patronais do sector um caderno reivindicati-
vo com as propostas ao lado. Fazemos uma pro-
posta de aumento de 90€ por trabalhador, fixan-
do-se como mínimo 850€, que como vimos atrás,
fica ainda aquém do que deveria ser o salário dos
motoristas para manter a relação de 1999 com o
SMN – Salário Mínimo Nacional.

Os Sindicatos da FECTRANS irão fazer circular
um postal para a recolha de assinaturas de apoio
dos trabalhadores a este caderno reivindicativo,
desenvolvendo-se assim uma primeira forma de
luta em torno destas reivindicações.

JUNTOS SOMOS MAIS FORT ES


